
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2054335 - RS (2022/0011351-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT
AGRAVADO : ODIL DIOGO MISSIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. MULTAS E DEMAIS SANÇÕES.  
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que determinou a liberação de bloqueio de conta poupança de devedor. No 
Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.

II - Quanto à suposta afronta ao art. 854, §3º, I, do CPC/2015, 
verifica-se que a decisão proferida pelo Tribunal de origem, de que os 
valores inferiores a 40 salários-mínimos são impenhoráveis, vai ao encontro 
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se: AgInt no 
AREsp 1.706.667/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 11/11/2020, DJe 17/11/2020.

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 21/06/2022 a 27/06/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 27 de junho de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - 

ANTT
AGRAVADO : ODIL DIOGO MISSIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. MULTAS E DEMAIS SANÇÕES.  
DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento contra decisão 
que determinou a liberação de bloqueio de conta poupança de devedor. No 
Tribunal a quo, negou-se provimento ao recurso.

II - Quanto à suposta afronta ao art. 854, §3º, I, do CPC/2015, 
verifica-se que a decisão proferida pelo Tribunal de origem, de que os 
valores inferiores a 40 salários-mínimos são impenhoráveis, vai ao encontro 
da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça. Confira-se: AgInt no 
AREsp 1.706.667/RJ, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 11/11/2020, DJe 17/11/2020.

III - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que negou provimento ao 

recurso especial interposto contra decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, 

assim ementada:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO DEINSTRUMENTO. 

IMPENHORABILIDADE DO ART. 833,X. SÚMULA 108 DO TRF4.1. A proteção 
prevista no art. 833, X, do CPC não se dirige apenas ao saldo imobilizado em caderneta de 
poupança, de modo que a impenhorabilidade até o valor de 40 salários mínimos não faz 
distinção entre poupança, conta-corrente, fundos de investimento, ou guardados em papel-
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moeda.2. Conforme determina a Súmula 108 desta Corte: "É impenhorável a quantia 
depositada até quarenta salários mínimos em caderneta de poupança (art. 833, X, NCPC), 
bem como a mantida em papel moeda, conta-corrente ou aplicada em CDB, RDB ou em 
fundo de investimentos, desde que seja a única reserva monetária, e ressalvado eventual 
abuso, má-fé, ou fraude".

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Assim, verifica-se que o recurso especial do ente público advogou a tese da 

impossibilidade de se determinar, de ofício, o desbloqueio de quantia inferior a 40 salários 
mínimos. A decisão agravada não observou o objeto de insurgência e trouxe como 
fundamento o entendimento sobre a impenhorabilidade da valores inferiores a 40 salários 
mínimos. Mais uma vez, não se está discutindo a impenhorabilidade de montante abaixo dos 
40 salários mínimos, mas sim, a sua decretação de ofício pelo julgador em clara afronta ao 
determinado no art. 854, §3º, do CPC.

 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Quanto à suposta afronta ao art. 854, §3º, I, do CPC/2015, verifica-se que a 

decisão proferida pelo Tribunal de origem, de que os valores inferiores a 40 salários-

mínimos são impenhoráveis, vai ao encontro da jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça.

Confira-se:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENHORA. VALORES DEPOSITADOS EM CONTAS BANCÁRIAS. 
MONTANTE INFERIOR A QUARENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. 
IMPENHORABILIDADE. AGRAVO INTERNO DO ENTE ESTATAL A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento segundo o qual nos 
termos do disposto no art. 649, X do CPC/1973 (atual art. 833, X do Código Fux), é 
impenhorável o montante de até quarenta salários mínimos depositado não apenas em 
cadernetas de poupança, mas também em conta- corrente ou em fundos de investimento, ou 
guardados em papel-moeda.2. Agravo Interno do Ente Estatal a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp 1706667/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 11/11/2020, DJe 17/11/2020.)

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.054.335 / RS
Número Registro: 2022/0011351-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50027243320214047104 50182926120214040000 50278912420214040000

Sessão Virtual de 21/06/2022 a 27/06/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : ODIL DIOGO MISSIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - DÍVIDA 
ATIVA NÃO-TRIBUTÁRIA - MULTAS E DEMAIS SANÇÕES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
AGRAVADO : ODIL DIOGO MISSIO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/06/2022 a 27/06
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 28 de junho de 2022
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